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Determina a obri gatoriedade da
anual de aualiaço

oftalmolgica e auditiva nos
alunos da rede municipal de
ensine : e outras
proujdnr.:ias.

A Ci;MARA MUNICIPAL DE 'i:a0 PAULO 	 decret ar.

Ar•.1R - Dever ser realizada em cada inicio
de ano letivo amaliaç7to oftalmolica ,.., auditiva em todos os
alunos matriculados na rede municiPal de ensinon

Art ” W - Os exame p-re'.)..,,tos nesta lei sero
realizados por (..,rg"ãos municipais in t. e .jrantes do sistema
ki.nico de saáde.

Art.3fl - Os alunos que,	 sul.. , metidos	 aos
exames, apresentarem deficincis	 - e/ou auditivas,
recebero do Municipio a assistnci,.1 ifidica necessária.

„	 1:,	 1:*!1..) 	 ri c)
anterior a escola respectiva ser :. alertada do
proporcionará	 as	 condies	 ao
aproveitamento escolar do aluno.

artigo
fato e
melhor

Art.,5P. - As despesas com d execuço desta lei
correro por conta das- prprias,
su p lementadas se necessário.

	

nr . t,6n - Esta	 en.lrar	 em vigor na data de

	

sua p ublicaço, reuogadas as	 em contr:,.rio.
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JUSTIFICATIVA

Há necessidade de que os alunos	 da rede

1110	 municipal de ensino passem por amalia,o oftalmolgica

auditiva antes de iniciarem as aulas do ano letjmo.

O baixo aprw.. J, i.1—~!W.o de determinados alunos

motivado, muitas mezes, em funo de deficinclas misuais

ir

tratadas clinicamente, o que cflm a frecluncia 	 aulas pode

ser agravado.

Conside n . ando Ointere pk"Atd:ft:o e humano 'de

que se remesea medida, espíicis o 1.' ::i nobres

Vei-eadores.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

	 ‘PYdo processo n.	 	  de 1997.	 .3.0. ./.. 04 .. /.	 9 7 ..	 Ia)

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

PL. 771/93

63/96

em 30.04.97

ADELINA elr."*.ONIS

Reg. 100.106

AT :VI

Ao Nobre Vereador

IVO MORGANTI:

Para manifestar-se sobre

os PLs. 063/96 e 771/93,

que tratam de materia si

milar ã. de seu Projeto.

1,,Ir.To 415—
esi ente

Ao Nobre Vereador

IVO MORGANTI:

Nos termos do despachodo

Sr. Presidente.

08.05.97

LUZ AREPPi DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe.

A. T.
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.9"o Paulo,

n•	 3 2-if 	de1111497

Folha o' 	 ai 	do proc.

n•	 3 2-1/ 	de 1497 

eâmara AtiticOalie 	 até

O nobre Presidente despachou a fis.03 solicitando nossa
manifestaç"ão em relaç"ão ao Projeto de Lei 324/97, de nossa
autoria, tendo em vista a existência. dos PLs 63/96 e 771/937
similar à de nossa proposta.
Com referência ao PL 63/96 7 no há qualquer semelhança com
nosso PL, uma vez que aquele cria um Centro de Educaç2io
Especial para Surdos,	 Cegos e Deficientes
enquanto o nosso determina a realizaç'ão, em cada início de
ano letivo, de av1liaç7ío oftalmolingica e auditiva nos alunos
da rede municipal de ensino.
Já o PL 771/93 7 de autoria do ilustre Vereador José *índio,
tem abrangência muito mais ampla que o nosso, pois obriga a
realiza4o de exames clínicos, oftalmolingicos, patol(;gicos
e odontol6gicos. .
O confronto ente OS dois projetos demonstra, COM efeito,
semelhança entre OS temas, rl'ã0 porém Ádentidade ,de teor
entre	 os	 mesmos,	 hipintese	 que	 poderia	 levar
prejudicialidade de minha proposiço, consoante OS termos do
artigo 212, inciso IV, do Regimento Iiiterno..
Dessa forma, n'ão se configurando a identidade de teor....entre
os PL's, entendemos nada obstar o prosseguimento de nossa
proposta, razão pela qual REQUEIRO a regular tramitaç'ão
pelas Comisses competentes do PL nR 324/97.

':::':Is/p10324-7
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PELA ILEGALIDADE.
Sala da Comiss'ãoel a C c) m s "ão,	 qpius • : • • uktio.

‘,1

E jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nfi 0324/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Ivo Morganti, que misa tornar obrigat6ria a realizaç'ão
anual de avaliaç"ão oftalmolágica e auditiva nos alunos da
Rede Municipal de Ensino.
Sem desmerecer os elevados prop6sitos de seu autor, o
projeto no detém condiç2ies de converter-se em lei, eis
que está dispondo sobre serviço páblico e atribuindo
funç;es a árgos municipais integrantes do sistema W.nico
de sakIde. Dessa forma, a propositura esbarra nas
disposiçes da Lei Orgânica 1~., que reservam ao
Prefeito a competência exclusiva para iniciar o processo
legislativo dessas matérias, nos termos dos artigos 37, 5
2fi, IV; 69, XVI e 70, XIV.
Tendo em vista que o projeto padece de vício de
iniciativa e, conseqentemente, viola o princípio da
independência e harmonia entre os Poderes, consagrado
pelo artigo 29. da Carta Magna da Repk5.blica e artigo 69. da
Carta Magana desta Urbe, somos
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PRESIDENTE

Sala das sessões, 25 de setembro de 1997.

Morgarti
ereadorg

RECURSO

11 — REC
11-0087/1.997

530 SSP - Gabinete do Vereador Ivo Morganti

Sr. Presidente,

O Projeto de Lei n° 324/97, de minha autoria, recebeu parecer
pela ilegalidade na Douta Comissão de Constituição e Justiça desta casa.

Solicito que a nobre Presidência receba o presente recurso,
nos termos regimentais, para que o PeAsisu acolha reconsiderando o parecer
acima referido.

11•114 lza•ill.4140•111••••••• n•1•118,n•••1111

APROVADO—

f *	 04 DEZ 1997	 *

CÓD. 0561



DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	
—TAQUIGRAFIA —	 I Folha n.o 	 C -E-7-37:;;;;1
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. LL OONT APARTE 
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3232

RODÍZIO FOLHA

3 Analise

TAQUÍGRAFO

48 EXTRA

SESSÃO

04.12.297

DATA RADO11--

REVISOROPERADOR

63. .PL 324/97 1 do Vereador Ivo Mórganti (21%). Determina

a obrigatoriedade da realização anual de avaliação oftalmolOgica e audi.

tiva nos alunos da az rede municipal de ensino. Fase: Discussão e vota.

ção linicas do parecer 1014/97, da Comissão de Constituição e Justiça

(	 ALIDADE • RECURSO 87/97).

/-1

CÓD. 0596
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DISKCADERNO

32

RODÍZIO FOLHA

4

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
—TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

Anelise

PAULO-
fulila n.o 	 2_ do FFoc.

I	 1) 9 9	 e-r., 10 
OFtADOR	 -"	 CONT. APARTESESSÃO DATA

48 EXTRA 04.12.97

, OFtADOR

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nela Rodolfo - 	 	 Não hg. oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favo-

ráveis permaneçam como estão2; os contrários, ou aqueles que desejarei

verificação nominal de votaçU, mani festem-se agora. (Pausa) Está aprova

da a derrubada do parecer.

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.	 Papel para informayths, rubricado como folha n! 	

do processo n• C ,/ '-' 3 j Li 	 de 19  9 + 	,	 , 	  (a) 	
----,.--9.

À Comissão de  c.-j,x_tc.c.-_-er; 
2	 2

O parecer de Ilegalidade da douta Comissão de Constituição

e Justiça foi rejeitado na 48. Sessão Extraordinária de

4 de dezembro do corrente, devendo o presente processo se-

guir sua normal tramitação.

05.12.97

El S
Assessor 1:é.ciiiço
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. juntado 	  nesta data, 	  documento 	  a papel para intormacio. rubricado 	SEGUE

(a)

Recebido na Comissão de

Educ. Cult. e Esportes

Emr242 
Marc

10833Reg.

Silva

AO NOBRE VEREADOR	 b5,06
PARA RCLATAR.
SALA DA COMiSSÃO DE ECf:(.::‘,0, CULTURA E
ESPORTES.

sob folha 	
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' DA COMISSO DE EDUCA00, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N2324/97

Tendo por autor o nobre Vereador Ivo Morganti, a
propositura em exame determina a obrigatoriedade da
realização anual de avaliação oftalmológica e auditiva
nos alunos da Rede Municipal de Ensino.

Segundo Justificativa (fls. 2), busca-se detectar
se o baixo aproveitamento escolar de determinado aluno
não estaria subordinado a alguma deficiência auditiva ou
visual não tratada clinicamente.

Com efeito, sabemos que muitas vezes a criança não
revela a seus pais ou mestres - seja por acanhamento,
seja por desconhecimento, seja por falta de oportunidade-
que sua dificuldade de aprender reside no fato de não
ouvir perfeitamente as explicações da mestra ou de não'
enxergar perfeitamente o que na lousa está escrito.
Nessas condições, a criança demora a copiar o conteúdo da
matéria exposta na lousa ou o faz com erros e desacertos
que a levam a adquirir um conhecimento imperfeito ou
distorcido da matéria que se lhe ensinam.

Por vezes, a família pobre não tem como arcar com
os custos de um exame oftalmológico ou auditivo completo
e bem feito, deixando o filho às voltas com essas
deficiências pelo resto da vida.

No âmbito da competência desta Comissão,
entendemos, pois, que a propositura em e p ígrafe merece
nossa aprovação, em razão de seus inegáveis méritos e do
interesse público que envolve, já que_busca nem. suffla -
oferecer melhores condições de saúde ao aluno deficiente
auditivo ou visual, de modo a proporcionar-lhe condições
de aprendizagem idênticas às de seus colegas.

Pelo exposto, o nosso parecer é favorável.
Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 914/W.

iirm/ kittiattd-áv

17 - RELCOM
17-6059/1998
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2ámara Atm'	 ao

PRORROGAÇZO

Folh3A.o...:1.1-	 do pAu
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O funcionário.

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer

desta Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Internou

to1050g.
j

Vereador Nelson Proença

Presidente da CSPST
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DA COMISSO DE SACJDE, PROMOÇ'a SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI M2 324/97.

De autoria do nobre Vereador Ivo Morganti, o pro-
jeto de lei n2 324/97 determina a obrigatoriedade da reali-
zaç .ão anual de avaliaç7a.o oftalmolAgica e ' auditiva nos alunos
da Rede Municipal de Ensino, e dá oiitras:providências.

A avaliaç -áo deverá ser realizàda em cada início de
ano letivo, por árgos municipais integrantes do sistema
ánica de saáde, devendo o Município proporcionar assistência
médica aos alunos que apresentem deficiências visuais ou au-
ditivas.

A realizaç'ão de exames para alunos matriculados na
rede municipal de ensino visa detectar, precoceffiente, pro-
blemas muitas vezes no percebidos pelos alunos e suas famí-
lias e que, freqUentemente, esto na origem de problemas de
aprendizagem e de baixo aproveitamento escolar.

Messe sentido, o projeto é altamente meritário.
Deve se considerar, ainda, que muitas das crianças

matriculadas na rede municipal de ensino provém dos segmen-
tos mais desfavorecidos da populaç'ão, no tendo acesso a
tratamento adeqUado. Suas famílias, muitas vezes, nem mesmo
suspeitam que problemas oftalmolágicos. e auditivos possam
afetar o desenvolvimento j!scolar,de seus filhos.

Assim -é inegável 'c; m0;i!to da proposta apresenta-
da, já que visa no sO detectar o problema, através de exa-
mes pericidicos mas, também, oferecer um tratamento adequado
sem qualquer anus para as famílias.

Favorável, portanto, é o parecer.

ala da omiss'oã de-Saáde,
balho, p18106149
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16 - PAR
16-1191/1998 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI Ng 324/97

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Ivo Morganti, visa determinar a obrigatoriedade de realização

anual de avaliação oftalmológica e auditiva nas alunos da rede mu-

nicipal de ensino.

Estabelece que os exames serão realizados por órgãos

municipais integrantes do Sistema único de Saúde, e que se forem

detectadas deficiências visuais e/ou auditivas, os alunos recebe-

rão do Município a assistência médica necessária.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que

as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de do-

taçiSes orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em (95'10S 19g
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74' SE 14.10.98
DISKCADERNO

TAQUIGRAFO

Vianna

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

OPERADOR

/

i,PZEM-45. "PL 324/97 1 do Vereador Ivo Morganti (PFL).

Determina a obrigatoriedade da realização anual de avaliação oftalmo-

lógica e audeiva nos alunos da rede municipal de ensino.

Fase da discussão: 1.

Aprovação mediante Voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara."

REVISOR

CóD. 0596



Felha á prsa
1,01.

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁO PAULO
--TAQUIGRAFIA -

TAQUIGRAFO

Vianna 74 1 SE

SESSÃO

14.10.98

DATA

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa-

voráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que deseja-

rem verificação nominal de votação, tan manifestem-se agora. (Pausa)

4111 Está aprovado.

Vamos passar ao item seguinte.

REVISOR

COO. 0596



DEPARTAMENTO 1ECN1C0 DE TAQUIGRAFIA

RODf7In:Vot. 95 - 96 -
100/FOLHA:3/TAQUi0-RAFO:Camilo/8ESSO:/DATA:10.3.99

•

•

'PL 324/97, do Vereador Ivo	 Morganti (PFL).

Determina a obrigatoriedade da realização anual de avaliação

oftalmológica e auditiva nos alunos na rede municipal de

ensino. Fase da discussão:	 2	 Aprovação m2diante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Cámara.



•

DEPARTAMFNTO Ti....CNICO DE TAGUIORAFIt-

Vereadore ,,,, favoráveis	 permaneçam como estãoiSrs.

ROIMZIO:Vot. 95 - 96 -
100/FOLHA:4/TAGUíBRAFO:Camilo/SESSO:/DATA:10.3.99

_ SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PPB) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A VOLos. Os

•

contrários, ou aqueles que desejarem veri-Ficação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está a p rovado. Vai à

•sanção.

tem seguinte.



Papel pare ralormecha rubricedo como folhe n!

do proce500 n!3:9 	

UllpON pave 1111121MISVII, 11.11HIG

de 1917.- 1J ., 0	 , q9 	 I

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.."4 1	 L

Leg.3
Senhora Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a
discussão e votação na 88 a Sessão Extraordinária, de
10.03.99, estando em condições de ser enviado à sanção.

11.03.99

BRENO i LMAN
Assessor Técnico LTuslativo Chefe — Subst.

A M
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RECEBIDO EM LEG. 5
iE j 03 Di

.12.a..5

Sra. Ana Maria,

Providenciar oficio ao Executivo, encami-
nhando copia autentica. Preparar registro e carta de lei.

11-03-99

ANGELA BOPVIN ANDREONT
Chefe de Seçao Técnica NI

i

Sra. Chefe,

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

11-03-99

ANALIARIA FERNANOES
Assistente Parlamentar

SEGUE	 ............	 jontadotA 	  nusta data 	 documento  — 	 e papal para formulação, rubricado

soblolha 	 „,,5 	  993

Em  cl  0 	, 91



folia n ' 	 9 	 proc
N	 32'- 	 de 19
O funcionário	 I..., •

amara Atm' cOal ale Aè AtiA,

•

•

São Paulo, X de março de 1999. I

18 - OF-LE03
OFICIO N.0054/1999

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela Câmara
em sessão de 10 de março do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 324/97, de autoria do
Vereador Ivo Morganti — determinando a obrigatoriedade de realização anual de avaliação

- oftalmológica e auditiva nos alunos da rede municipal de ensino, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAÇMEïà"."-ÃONETO .1

Presidente

CA Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.	 R

z.a.

*.s

5
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O funcionário 	

Folha n.'  c,2, 	 do proc
N	 302 'I	 de 19 7-1.

O funcionário 	
18 — OF—LEG3	 N	 302 1f	 de 1c
OFICIO N.0054/1999 !	

-

2.4amara Ardera' lie t7eía cAttli

----Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MARÇO DE 1999. 

Cópia extraída de fls. 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 324/97). (VEREADOR IVO

MORGANTI). Determina a obrigatoriedade de realização anual de avaliação oftalmológica e

auditiva nos alunos da rede municipal de ensino, e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Deverá ser realizada em cada inicio de ano

letivo avaliação oftalmológica e auditiva em todos os alunos matriculados na rede municipal

de ensino. Art. 2° - Os exames previstos nesta lei serão realizados por órgãos municipais

integrantes do Sistema Único de Saúde. Art. 3° - Os alunos que, submetidos aos exames,

apresentarem deficiências visuais e/ou auditivas, receberão do Município a assistência

médica necessária. Art. 4° - Na hipótese prevista no artigo anterior a escola respectiva será

alertada do fato e proporcionará as condições necessárias ao melhor aproveitamento escolar

do aluno. Art. 5° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, 	 RIO i%-ATo 
Assistente do Chefia TICAICS

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B", extrai :a resente cópia fielmente de fls.

do livro competente n° 51 e digitei. Eu, Kix-r ifyík . ft liktii.ES.DE.S012.3.. Assistente

Parlamentar, padrão "QPA-5-A" a conferi. São Paulo,ASilitentãePaITlanireZtOar de 1999. Chefe da

Seção Técnip de Preparo e ,-Registro de Documentos Legislativos,

. Mr.ntaár.r.ewfifie...7 t.
ar(e‘	 Visto

%Ma . Mar a arfilla
	 Diretora do Departamento

" &diretor Técn 1cdos Serviços Legisialivos da Câmara Mu 	 Orde Sg9Paulo.-

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad Said
Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.
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LEI N° DE	 DE	 DE 1999.

Determina a obrigatoriedade de realização
anual de avaliação oftalmológica e auditiva
nos alunos da rede municipal de ensino, e dá
outras providências.

11

	

	
Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de março de 1999, decretou a

seguinte lei:

Art. 10 - Deverá ser realizada em cada início de ano letivo avaliação

oftalmológica e auditiva em todos os alunos matriculados na rede municipal de ensino.

Art. 20 - Os exames previstos nesta lei serão realizados por órgãos municipais

integrantes do Sistema Único de Saúde.

Art. 3° - Os alunos que, submetidos aos exames, apresentarem deficiências

visuais e/ou auditivas, receberão do Município a assistência médica necessária.

Art. 40 - Na hipótese prevista no artigo anterior a escola respectiva será

alertada do fato e proporcionará as condições necessárias ao melhor aproveitamento escolar

do aluno.

Art. 50 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de março de 1999.

O Presidente,

z.a.
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Recebi ofício Leg.3 n 2 54/99	 ,	 de

16/03/99	 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 324/9?

de autoria do Ver. Ivo Morgantl.
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Folha n •	 do proc.
IV •	 do 19_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO"

Papel para informação, rubricado como folha ri, 	 a.' 

32`1	 	 1 	  .97do processo ns.	 de 19	 0.9 -4	 (a)

À
ATM - Senhor Assessor Chefe

Para as devidas providencias, tendo em vista a
interposiçao do veto total.

09-04-99

ANGELA BlIN ANDREONI
Chefe de Se o Técnica 1/1

CóD. 0233
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As COMISs(5- ,z iO7 :1...
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I	 Senhor-PrEstdent

çizç	 £E

I Tenho a' honra de acusar o recebimento
ficr"sWiTà—e n ° "18/Leg.3/0054/99, com o qual Vossa

0587-99
15 - DOCREC
15-0060/1999oe

EDIÇÃO DE ANAIS1

0 8 ABR 1999

- D T. 10 -

também,
Justiça

SGM -002 - DGM

eioa 4 tAneèOM %	 a
São Paulo, 2- de (-rôn)(9-_, de 1999.

GABINETE DO PREFEITO

Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 10 de
março do corrente ano, relativo ao Projeto de Lei n°
324/97.

Mencionado projeto, proposto pelo
nobre Vereador Ivo Morganti, determina a obrigatoriedade
da realização anual de avaliação oftalmológica e auditiva
nos alunos da Rede Municipal de Ensino.

Não obstante os louváveis propósitos
que nortearam seu ilustre autor, a medida não reúne
condições de ser convertida em lei, pelo que, nos termos
do artigo 42, parágrafo 1°, da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, vejo-me na contingência de vetar o texto
aprovado, por inconstitucionalidade, ilegalidade e
contrariedade ao interesse público.

Preliminarmente, é bem de ver que o
projeto em análise padece de vício de iniciativa,
considerando que o artigo 37, parágrafo 2°, inciso IV, da
Lei Orgânica do Município de São Paulo estatui:

n§ 2° - São de iniciativa privativa 
do Prefeito as leis que disponham
sobre:

IV - organização administrativa,
serviços públicos e matéria
orçamentária;" (grifei).
Com efeito, este entendimento foi,

manifestado pela Comissão de Constituição e
dessa Casa de Leis que assim concluiu:

"PARECER N° 1014/97 referente ao P.L.
n° 324/97:
Sem desmerecer os elevados propósitos
de seu autor, o projeto não detém
condições de converter-se em lei, eis 



bilha n.o  25 	 da pese.
a..	 ' 2L\- 	g . is  c‘l 

que está dispondo sobre serviço 
público e atribuindo funções a órgãos
municipais integrantes do sistema
único de saúde. Dessa forma, a
propositura esbarra nas disposições 
da Lei Orgânica local, que reserva ao 
Prefeito a competência exclusiva para 
iniciar o processo legislativo dessas 
matérias, nos termos dos artigos 37, 
§ 2°, IV; 69, XVI e 70, XIV."
(grifei - DOM de 20/9/77).
Assim sendo, considerando que tal

propositura padece de vício de iniciativa, forçoso é
concluir que infringe, também, o princípio da separação
dos Poderes, previsto pelo artigo 2° da Carta Magna.

Destarte se manifestou a Comissão de
Constituição e Justiça dessa Câmara:

"PARECER n° 1014197 referente ao P.L.
n° 324/97:

Tendo em vista que o projeto padece
de	 vício	 de	 iniciativa,	 e,
conseqüentemente, viola o princípio
de independência e harmonia dos
Poderes, consagrado pelo artigo 2° da
Carta Magna da República e artigo 6°
da Carta Magna da Urbe, somos PELA
ILEGALIDADE." (DOM. de 20/9/97).
Além disso, há que se realçar que o

projeto implicará a aquisição de equipamentos necessários
à triagem auditiva e oftalmológica, tais como otoscópios,
audiômetros e impedanciômetros, vez que, não disponíveis
atualmente na Administração, bem como a contratação de
fonoaudiólogos e otorrinolaringologistas, fatos que
levarão à realização de despesas não previstas
orçamentariamente, incidindo a propositura, também por
essa ótica, em flagrante inconstitucionalidade, pois é
atribuição privativa do Executivo dar início ao processo
legislativo de normas e com repercussões orçamentárias,
nos termos do já transcrito artigo 37, parágrafo 2°,
inciso IV, da Lei Orgânica deste Município.

A par do aspecto legal enfocado, a
propositura mostra-se contrária ao interesse público.

Nessa linha, é de se ressaltar que o
presente projeto atinge a totalidade dos alunos da Rede
Municipal de Ensino, cerca de 800.000 educandos, o que se
afigura tecnicamente inviável por falta de infraestrutura
das Pastas envolvidas nesse atendimento, ou seja, estar-
se-ia trazendo ao mundo jurídico mais uma norma geradora
de grande expectativa, mas inaplicável e, assim, nociva
ao cidadão e a Administração.

Além disso, o projeto, inviável por
não estar calcado na realidade da Administração,
comprometerá o Programa de Saúde Ocular, desenvolvido
pela Secretaria Municipal de Saúde, que realiza a triagem
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Prefeito

de acuidade visual de cerca de 100.000 crianças,
escolares ou não, redundando em 25.000 consultas
oftalmológicas.

Assim sendo, as razões ora elencadas
impedem-me de sancionar o texto aprovado, compelindo-me a
apor-lhe o presente veto total.

Isto posto, devolvo a cópia autêntica
de início referida, restituindo o assunto ao conhecimento
dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, reitero a Vossa
Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/fsc
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MARÇO DE 1999. 

Cópia extraída de fls. 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 324/97). (VEREADOR IVO

MORGANTI). Determina a obrigatoriedade de realização anual de avaliação oftalmológica e

auditiva nos alunos da rede municipal de ensino, e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Deverá ser realizada em cada início de ano

letivo avaliação oftalmológica e auditiva em todos os alunos matriculados na rede municipal

de ensino. Art. 2° - Os exames previstos nesta lei serão realizados por órgãos municipais

integrantes do Sistema Único de Saúde. Art. 3° - Os alunos que, submetidos aos exames, 	 I

apresentarem deficiências visuais e/ou auditivas, receberão do Município a assistência

médica necessária. Art. 4° - Na hipótese prevista no artigo anterior a escola respectiva será

alertada do fato e proporcionará as condições necessárias ao melhor aproveitamento escolar

do aluno. Art. 5° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, 	 zisst-s-i:+o 
Assistant. à Cholla TicalrJ

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B", extraí a presente cópia fielmente de fls:

do livro competente n° 51 e digitei. Eu, owty. - t 412,-RAMS—IDE.SOIJZA.. AssistenteA.*

Parlamentar, padrão "QPA-5-A" a conferi. São Paulo, All elitclergiRtOr de 1999. Chefe da

Seção Técni	 de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

Ansinba , Bertare} 	 Visto,	 .Y401111 	 Diretora do Departamento
ubdiretor Térpeo	 no, Depto.

dosServiços Legislativos da Câmara Muni is l de São Paulo.-



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado come folha n? 	

do processo n  9 	 de 19 TI 	 / 	 ("4*	 1.	 ...... (a)

Às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação, Cultura e
Esportes e de Saúde, Promoção Social e Trabalho:

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

12/04/99

BREMO GANDELM AN
Aesestorkjec. Leg. Cheia Subo

A. T. M.

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Luiz Edu- o, Thiago
Assessor Técnico Legislativo

' Chefe Substituto
• . De acordo para •

em 4 O /9
o_de relatório,

ratarplamp10324-7

Maria Dasdõres B. Pinto
Assessor Técnico i11

of .TUOLP

:41:12/1 CURIATI
Presi.dentc. da CC.,

em exercido

Folha n° ta	 do proc.

N0._ 2 o2 9 dê 15%

O funcioná:i e.) -R.OAU

17ámaiia AnicOaf& YioAtio
PL 324/97

.16104/99

Trata-se de Veto Total oposto ao Projeto de Lei n° 324197, de autoria do Nobre
Vereador Ivo Morganti, que determina a obrigatoriedade de realização anual de
avaliação oftalmológica e auditiva nos alunos da rede municipal de ensino.

O projeto de lei foi vetado por entender o Sr. Prefeito ser o mesmo inconstitucional,
ilegal e contrário ao interesse público.

Em suas razões de veto alega o Chefe do Executivo que o projeto aprovado padece de
vício de iniciativa e fere o princípio constitucional da independência e harmonia entre os
Poderes, ao dispor sobre serviços públicos e matéria orçamentária, tendo em vista que
tais matérias são de iniciativa exclusiva do Prefeito.

Fundamenta suas razões no Parecer n° 1014197 da C.C.J., referente ao P.L. n° 324/97
onde são apontados os vícios de iniciativa do projeto e de ofensa ao princípio da
Independência e harmonia dos poderes, nos termos dos artigos 37, § 2°, IV; 69, XVI e
70, XVI, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, além do art. 2° da Constituição da
República, consagrado, também, pelo art. 6° da Lei Orgânica local.

Assiste razão ao Sr. Prefeito, porquanto os dispositivos do projeto vetado dispõem
sobre serviço público, ao estabelecerem a obrigatoriedade de realização anual de
avaliação oftalmológica e auditiva nos alunos da rede municipal de ensino e a
prestação de assistência médica necessária aos alunos que apresentarem deficiências
visuais ou auditivas.

lei	Assim dispondo o projeto aprovado invadiu a esfera de competência exclusiva do
Executivo (arts. 37, § 2°, IV; 69, XVI e 70, XIV da L.O.M.) para iniciar o processo•

legislativo e, por via de consequência aviltou o princípio constitucional da
independência e harmonia entre os Poderes (art. 2° da C.F. e 6° da L.O.M.).

Dessa forma, as razões apresentadas pelo Sr. Prefeito têm procedência, sendo,
portanto, oportuna a MANUTENÇÃO DO VETO.
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Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 30 

do processo n.°	 32-yq-)- 	 3 1 / 0 e/ 20 `et 	 (a) 	
—

Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF.100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei
objeto do presente projeto, deliberado na 42 a Sessão Ordinária, de 24 de maio do
corrente.

31/05/2005

Ângela,frrÁndreoni
Subsecretá a	 Apoio Legislativo

SGP 2

•



) —Sr. Zuzi,
Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.
Em, 25.05.2005.

JOS enTÏN-0-SOUZA SANTOS
Supenisor de Finariza* do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
Providenciado conforme
Em, 25.051ê005. (

terminado por V.Sa.

ZUZI vASSATO
nte de Apoio legislativo

SEGUE  4 L44-..  juntado	 nesta data
doCumentoJ	 o papel da informação
rubricada) sob folhai_ n° 3 1 33 

Em 5 c-( 1 9- 1051 1

ROSMARI CUR	 OS SANTOS
AnelltP_Aniia 41:L41- 	 . •

ROSMARICUR OS SANTOS



foiha	 proc.
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ROSOW CURY NINtb uu . .0 ....

" —

Câmara .9klunicipar de São Pauro

São Paulo, 01 de çie.~..e.,-9	 de 2005.

23- OF-SGP23
23- 2087/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 24 de maio do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que determina a obrigatoriedade de realização anual de avaliação
oftalmológica e auditiva nos alunos da rede municipal de ensino, e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 058, de 09 de
abril de 1999, referente ao PL n o 324/97, de autoria do Ver. Ivo Morganti.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ROBARTO TRIPOLI
Pesid ente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SS/za



Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 01 de junho de 2005.

•

•

Recebi ofício SGP-23 n o 2087, de

01/06/05, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 324/97, de autoria do Vereador

Ivo Morganti.

RECEBIDO
SGWATL

P._.acneg-iSa e) ( in,qa
tlY: 5.4a.
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Papel para informação, rubricado como folha

de ?V Crl" ,  So6105 (a)
ROSMAR11

Agente

Y ALVES DOS SANTOS
'Apoio Legislativo

5 .2do processo n  o 4 -	 41•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À
SGP. 33
Sra. Supervisora,
Para arquivar.

Em, 30 /06/2005

JOSÊ CRiSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

encerrado com 	 33 	 fls.
c,rquivado em  (2 .-5-70•>-/
"à Func.°

Arquivado em  (2 
O Func.°	

fls.encerrado com 	 33

Mk..0

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUVO GERAL

kammaxmaarrouo~...""""..."

ECI-r.)0 FERREIRA
FIF 101.075

SGP-33

CÓD. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, 06 de agosto de 2007.

Memo SGP n° 046/2007

TID 1782587

A SGP-3
Senhora Secretária,

Solicitamos o encaminhamento do presente expediente ao
setor competente - SGP-33 - a fim de que se proceda à
anexação das notas taquigráficas, já providenciadas,
referentes aos projetos de lei especificados a seguir:
562/1996; 291/1996; 664/1996; 743/1996; 520/1996;
817/1996; 253/1996; 38/1997; 221/1997; 256/1997; 42/1997;
255/1997; 24/1997; 141/1997; 36/1997; 176/1997; 33/1997;
300/1997; 320/1997; 12/1997; 270/1997; 653/1997; 896/1997;
837/1997; 337/1997; 324/1997; 703/1997; 732/1997;
930/1997; 780/1997; 741/1997; 374/1997; 862/1997;
1124/1997; 1101/1997; 1141/1997; 988/1997; 967/1997;
1192/1997; 1103/1997; 211/1998; 315/1998; 53/1998;
171/1998; 299/1998; 236/1998; e 412/1998.

Atenciosamente,

Breno Garp e man
Secretário GeraVarlamentar
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do Vereador Ivo Morganti	 (PMDB). Determina a/1997
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rev.:	 evento: 042 SO data: 24.05.05

TAQUIGRAFI,	 U I	 r'ç /-k r- I rt JadeiNigusto Pimenta

rev.:rod.:08	 fl.:3 taq.:MARCELO
Orador(es):

"40 . Discussão e votação únicas do veto total ao PL 324

obrigatoriedade de realização anual de avaliação oftalmológica e

auditiva nos alunos na rede municipal de ensino. (DOCREC60/99).
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Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli)' l- '"Não há oradores

/1$

inscritos; está encerrada a discussão. Arvõtpt. Os Srs. Vereadores

favoráveis à aceitação do veto permaneçanVcomo estão; os contrários,
" It	 1,

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se
i:•„.

agora. (Pausa) Aceito o veto. Arquive-se o projeto.
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Passemos ao item segante"
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Papel para informação, rubricado comolfghlha n° 364
Ido processo 01-324 de 1997 06/08/2007sso 01-324 de 1997 06/08/2007

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Jader lhusto Pimenta
RFF10860

Obs.: Foi juntado neste processo os documentos da fl 35 à fl
36, conforme MEMO SGP 46/2007, constante à fl 34.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 06/08/2007
Arquivado novamente em 06/18/2007
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